
 
 

ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________CNPJ nº 

____________________________sediada___________________________________

__________, por meio de seu Representante Legal Sr.(a.) 

____________________________________________,  

CPF nº_____________________, para fins de participação na dispensa de licitação nº 

044/2024, a Pessoa Jurídica até a presente data: 

 

 DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua Habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 DECLARA, para os devidos fins de Direito, que tem pleno conhecimento e 

aceita todas as regras e condições gerais da presente Contratação, referente a 

dispensa de licitação nº 044/2024, sendo verídicas e fiéis todas as informações e 

documentos apresentados.  

 DECLARA que concorda com todos os termos previstos no dispensa de licitação 

nº 044/2024, Termo de Referência, a ser publicada no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), comprometendo-se a assumir, todas as 

obrigações previstas, prazos, valores, todas previamente estipuladas.  

 DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que não possui Dirigentes, Gerentes, 

Sócios ou componentes do Quadro Técnico que sejam Servidores Públicos da 

Administração Direta ou Indireta do Município, ou que o tenham sido nos últimos 

180 (cento e oitenta) dias anteriores à data desta Dispensa de Licitação. 

 DECLARA, para os devidos fins, que atende o disposto no inc. XXXIII, do art. 

7º, da CF/88, bem comoà Lei nº 9.854/99, não empregando menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e tão pouco 

empregando menores de 14 (quatorze) anos, salvo na condição de Aprendiz. 



 
 DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e atesta a 

aptidão para usufruir do Tratamento Favorecido, estabelecido nos arts. 42 à 49, 

da LC nº 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do 

art. 3º, da referida Lei.  

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da LC nº 

123/06, caracterizará Crime de que trata o art. 299, do CP, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste Aviso 

de Dispensa. 

 DECLARA, para os devidos fins, que o serviço será prestado por Pessoa Jurídica 

que comprova cumprimento de Reserva de Cargos, prevista em Lei, para Pessoa 

com Deficiência ou para Reabilitado da Previdência Social e que atende às 

regras de acessibilidade previstas na Legislação. 

 

_____________, __ de __________de 2024. 

 

 

______________________________________ 
Representante Legal da Pessoa Jurídica 

 
HG 


